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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI 01 - 0627	 I	 2007	 DE	 2007

MATÉRIA LEGISLATIVA: PL	 01 -	 0627	 I 2007	 DE	 17109/2007
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EMENTA: ESTABELECE RESTRIÇÕES A COMERCIALIZAÇÃO DE FIOS,E CABOS

ELÉTRICOS DESENCAPADOS EIOU QUEIMADOS NOS "FERROS VELHOS" -

OU "SUCATEIROS" NA CIDADE DE SÃO PAULO.
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1.	 elétricos	 desencapados	 e/ou

queimados nos "ferros velhos ', ou
"sucateiros" na Cidade de São Paulo.

A Câmara Municipal de São P

Artigo If - Fica restringido à comerciali2
desencapados ou queimados nos "ferros velhos" ou "sue

Artigo 2.° - O estabelecimento comercial que for autuado comercializando os itens
especificados no artigo anterior, será penalizado com a multa de 15 UFESP (unidade fiscal
do Estado de São Paulo) por cada quilograma de material apreendido.

§ I.° - O material apreendido em desacordo com a presente legislação, será
destinado a Secretaria de Desenvolvimento Social do Município de São Paulo, cuja venda
do produto apreendido deverá ser revertido para o financiamento de ações sociais desta
Secretaria.

§ 2.° - A reincidência na autuação levará a suspensão do alvará de funcionamento do
estabelecimento comercial infrator, pelo período mínimo de 30 (trinta) dias e o máximo de
120 (cento e vinte) a contar da data de autuação.

§ 3f - Excluem-se das restrições disposta no artigo 1. 0 desta Lei, os fios e cabos
elétricos que por sua natureza não possuam o referido encapamento, e/ou quando sua
procedência e origem forem inequívocas.

Artigo 3.° - O Cidadão que for autuado comercializando fios e cabos elétricos
desencapados ou queimados, deverá ser encaminhado pela Guarda Civil metropolitana para
a Delegacia mais próxima para apuração e providências legais cabíveis por parte da
Secretaria de Segurança Pública.
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Artigo 4.° - O Executivo regulamentará esta Lei, no prazo de 60 (sessenta) dias a
contar da data de sua publicação.

Artigo 5." - As despesas com a execução desta Lei correrão por verbas
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 6." - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Foffisi n°
N(e) ti 9-

Câmara Municipal de
ICAD

proc.
- do

?Marfo:liar
406

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei, visa em sua essência restringir a comercialização de fios
e cabos elétricos, desencapados e/ou queimados nos "ferros velhos" ou "sucateiros"
localizados na Cidade de São Paulo.

Outrossim, caso haja descumprimento da norma, o estabelecimento autuado será
penalizado com multa de 15 (quinze) UFESP (Unidade Fiscal do Estado de São Paulo) por

• quilograma de material apreendido, cuja destinação será a Secretaria de Desenvo,Ivimento
Social do Município, que poderá converter/vender o material apreendido, destinando o
recurso financeiro obtido em ações sociais desta Secretaria. No caso de reincidência do
estabelecimento infrator, será suspenso o alvará de funcionamento pelo período de 30
(trinta) dias no mínimo, não podendo ultrapassar o limite de 120 (cento e vinte ) dias, a
contar da referida autuação.

A referida propositura se dá em razão do crescente "furto" a fios e cabos elétricos na
Cidade de São Paulo.

Esta modalidade criminosa, especialmente praticada contra concessionárias e
prestadores de serviços públicos, cuja natureza é de caráter essencial, tais como; telefonia,
energia elétrica, televisões a cabo, ou a seus munícipes, vem crescendo de forma acentuada
por toda a Cidade.

Em decorrência disso, inúmeras são as reclamações e principalmente o risco
causado à população, que deixa pontes, túneis e semáforos as escuras e impede no caso de

• socorro médico ou auxílio da polícia o contato imediato.

Assim, dada a relevância social e buscando a melhoria da qualidade de vida do
cidadão paulistano, busco com apoio de meus pares a provação do presente Projeto de Lei,
visando coibir ou até mesmo eliminar a esta prática criminosa, lesiva a Cidade de São Paulo
e a seus habitantes.
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do processo n.°	 - 21- /01-	 / 9 / 2C  1— 	 (a) 	
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

/ 9	 o--4_

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
a.L / 05/01-

ÂNGELA BORWIN ANDRÉONI
Secretária de lApoio Legislativo

SGP-2
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PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.gov .brilegislação, a respeito do assunto nada foi localizado.

Assim sendo, de acordo com o art.17, inciso II, alínea "b", o projeto deve ser encaminhado
às Comissões competentes.

São Paulo, 01 de outubro de 2007.

Raim • • Ovlã§lista
Procurador Supervisor Go Sztor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 106.926

Palácio Anchieta- Maduto Jacarei, 100 W3o Paulo - D CEP01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 627/07.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Senival Moura, que visa proibir os
ferros velhos ou "sucateiros" instalados em nosso Município de comercializarem fios e cabos
elétricos desencapados ou queimados.

Para o descumprimento do disposto na lei o projeto prevê pena de multa calculada por
quilograma de material apreendido, devendo este ser destinado à Secretaria de
Desenvolvimento Social do Município de São Paulo.

O projeto prevê ainda que a reincidência na autuação levará à suspensão do alvará de
funcionamento do estabelecimento comercial infrator, pelo período mínimo de 30 (trinta) dias

•	 e máximo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da autuação.

Exclui-se da proibição de comercialização, os fios e cabos elétricos que não possuam o
referido encampamento e/ou quando sua procedência forem inequívocas.

Por fim a propositura determina que o cidadão autuado comercializando esse tipo de
material deverá ser encaminhado pela Guarda Civil Metropolitana para a delegacia mais
próxima para apuração e adoção das providências legais cabíveis.

Vê-se que a propositura tem por objetivo diminuir um furto bastante comum em nosso
Município e que muitos transtornos tem causado à nossa população: o furto de fios e cabos
elétricos.

Cumpre inicialmente observar que a comercialização desses fios furtados já configura delito
penal, o crime de receptação, com penas que variam de três a oito anos (art. 180 CP).

O projeto pretende assim criar mais um mecanismo para auxiliar na contenção desse tipo de
delito que tantos transtornos causa à nossa população, colocando em risco até mesmo a
sua integridade física uma vez que essas gangues muitas vezes fogem deixando fios
energizados pendurados, suscetíveis de causar acidentes.

A Lei Orgânica estabelece em seu artigo 160 que o Município disciplinará as atividades
econômicas desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos
comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre outras, as atribuições de conceder e
renovar licenças para instalação e funcionamento ( inciso 1), fixar horários e condições de
funcionamento (inciso II), fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se
tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem estar da população ( inciso III ), estabelecer
penalidades e aplicá-las aos infratores ( inciso IV).

Ora, o comércio de produtos provenientes de furto não pode ser considerado de modo
algum como de acordo com o bem-estar da população, até porque é ela quem mais sofre
com os cortes de energia que tais furtos provocam.

A esfera mais capaz de inibir esse comércio ilegal é, inequivocamente, a municipal que já
fiscaliza o comércio regular. Nesse plano, o Município não atua como agente repressor das
atividades criminais acima arroladas, mas no seu próprio âmbito que é aquele administrativo

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.
17- RELCOM
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SUBSTITUTIVO N° AO PROJETO DE LEI N° 627/07.

e no uso do poder de polícia que lhe é inerente e que assim foi caracterizado pelo jurista
Hely Lopes Meirelles:

"Poder de polícia é faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar a e
restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais, em benefício da
coletividade ou do próprio Estado."( DIREITO MUNICIPAL BRASILEIRO, 6 a ed..São
Paulo:Malheiros, 1993.)

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

•	 Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Todavia, visando suprimir do projeto original o previsto no § 1° do art. 2° porque interfere em
matéria de competência do Executivo e para adequar o projeto à melhor técnica de
elaboração legislativa, propomos o seguinte Substitutivo:

Proíbe a comercialização de fios e cabos
elétricos desencapados e queimados de
procedência desconhecida nos ferros
velhos e "sucateiros" do Município de São
Paulo, sob pena de suspensão do alvará
de funcionamento, e dá outras
providências.

A Câmara Municipà1 de São Paulo DECRETA:

,os
ser

:RESIDENTE
Art. 2° O estabelecimento comercial que for autuado comercializand os itens especificados
no artigo anterior será penalizado com multa de R$ 213,45 (d zentos e treze reais e
quarenta e cinco centavos) por quilograma de material apreendido.

§ 1° A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela variação do
Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.qov.br
PI627-07 a

APROVADO EM 1' DISCUSSÃO
VOLTA À 2 DISCUSSÃO

Art. 1° É proibida a comercialização pelos ferros velhos e r‘
elétricos desencapados ou queimados cuja procedência e origem lícit 	 ao pude
comprovadas.
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n. _O	 (0011

a.

Sala da Comissão de Crstituilção Justiça e Legislação Participativa, 2Á

§ 2° A reincidência na infração ao disposto nesta lei acarretará a suspensão do alvará de
funcionamento do estabelecimento comercial infrator pelo período mínimo de 30 (trinta dias)
e máximo de 120 (cento e vinte) dias.

Art. 3° O órgão competente do Executivo ao proceder a autuação do estabelecimento que'
estiver comercializando fios e cabos em desconformidade com o previsto nesta lei,
encaminhará cópia do auto de infração lavrado à delegacia mais próxima para apuração dos
fatos e adoção das providências legais cabíveis.

Art. 4° O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 (sessenta dias) a
contar da data de sua publicação.

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° Esta lei entra em vigor na d 7a de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
PI627-07 a
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do processo n° 	 64-'1

Lizia Oshiro
Técnico Administrativo

RF I l.020

PICER CONJUNTO N o DA COMISSÃO ADMINISTRAÇÃO
P LICA, DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER
E GASTRONOMIA, E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI No
627/07.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Senival Moura,
determina que o estabelecimento comercial que for autuado comercializando fios e
cabos elétricos desencapados ou queimados nos "ferros velhos" ou "sucateiros" será4	 penalizado com a multa de 15 UFESP (unidade fiscal do Estado de São Paulo) por
cada quilograma de material apreendido.

A iniciativa estabelece que o material apreendido em desacordo com a
presente legislação será destinado a Secretaria de Desenvolvimento Social do
Município de São Paulo, e o dinheiro decorrente da venda do referido produto

apreendido deverá ser revertido para o financiamento de ações sociais daquela
Secretaria.

A reincidência na autuação levará a suspensão do alvará de
funcionamento do estabelecimento comercial infrator, pelo período mínimo de 30
(trinta) dias e o máximo de 120 (cento e vinte) a contar da data de autuação.
Excluem-se das restrições mencionadas os fios e cabos elétricos que por sua
natureza não possuam o referido encapamento, e/ou quando sua procedência e111	 origem forem inequívocas.

O Cidadão que for autuado comercializando fios e cabos elétricos

desencapados ou queimados deverá ser encaminhado pela Guarda Civil
'fftiêtróüól4na paja a Delegacia mais próxima para apuração e providências legais

:ÇÇA(y:Oit por:part da Secretaria de Segurança Pública.

------,_. De facordo com a justificativa, objetiva-se restringir a comercialização

-- de-fiot e cabqs elétricos desencapados ou queimados nos "ferros velhos" ou

o uçateiros" na/Cidade de São Paulo, muitos dos quais são provenientes de furtos

ids dáabod elétricos da rede de telefonia, energia elétrica e televisões a cabo.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
apresentou substitutivo à iniciativa, visando adequá-la à melhor técnica I Slativa-e--.--rf7

,r2t-arlOe
retirar o parágrafo 1 2 do artigo 22, que interferia em matéria	 •p-'':5.rppetençia?v;são
exclusiva do Executivo.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.lamara.sp.gov.br
rz.GP-4
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COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO *MI

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE
TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA 	 f

á.

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇ ENTO

PL 627/07

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo

pelo qual a Comissão de Administração Pública posiciona-se favoravelmente a sua
aprovação, nos termos do substitutivo citado.

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo,
Lazer e Gastronomia entende que a propositura, ao beneficiar os consumidores e
vendedores dos fios e cabos elétricos mencionados é oportuna e meritória,
manifestando-se, portanto, favoravelmente à propositura, nos termos do substitutivo
da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro,
nada tem a opor à propositura, nos termos do substitutivo citado, visto que as
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Sala das Comissões Reunidas, em

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMEN
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVI

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM

SESSÃO: 184-SE	 DATA: 05/12/2007

Passemos ao item seguinte.

"PL 627/2007, do Vereador SENIVAL MOURA (PT). Estabelece restrições à

comercialização de fios e cabos elétricos desencapados e/ou queimados nos ferros velhos ou

sucateiros na Cidade de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: P. APROVAÇÃO MEDIANTE

VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA. HÁ

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA."

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Peço ao Sr. Secretário que proceda à

leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (Parecer das Comissões reunidas ao PL 627/07)

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo da Comissão de Constituição,

Justiça e Legislação Participativa ao PL 627/2007. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Volta em segunda discussão.

Mod.2[NotasApanhamentol
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- REQUERIMENTO DE INVERSÃO
1

Senhor Presidente,

• Requeiro, na forma regimental,

seja invertida a pauta da ORDEM DO DIA

da presente Sessão, considerando-se como
• - item n°	 o atual item. n° 5
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FL: 53 DE 59

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Peço ao Sr. Secretário

que proceda à leitura do item.

- "PL 627/2007, do Vereador SENIVAL MOURA (PT). Estabelece restrições à

comercialização de fios e cabos elétricos desencapados e/ou queimados nos ferros velhos ou

sucateiros na Cidade de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: 2a DO SUBSTITUTIVO DA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA. APROVAÇÃO

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA. HÁ

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 627/07, na forma do substitutivo

da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Netinho.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO (PSDB) - (Pela ordem) — Sr. Presidente,

quero reafirmar a ausência de compromisso com a matéria, declarando, porém, voto favorável

da Liderança do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Está aprovado, com o

voto contrário da Liderança do Governo. Vai à sanção.

Nilod.2[NotasApanhaniento]
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Papel para informação, rubricado como folha n°
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Participação

Legislativa ao presente Projeto de Lei, de fls. 07 e 08, foi aprovado em 2a discussão e

votação na 193 a Sessão Extraordinária, realizada em 13 de dezembro de 2007, estando

em condições de ser encaminhado à sanção.

11/01/2008

LuAia de Almelffa Leite
Secretária de Apoio Legislativo - Subst.

SGP 2

LWAeiTiA,t)
Atiministrativ0

RF 11,020 SP-?k
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Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, pr3viicnuar
carta de lei e registro.

21.12.07

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.

21.12.07.

14(	 Ln
KATHYA R: A MORALES DE SOUZA

Assiste \e Parlamentar
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ANTONIO CA S RODRIGUES

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 21 de dezembro de 2007.

23 - OF-SGP23
23- 6259/2007

111	 Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 13 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
627/07, de autoria do Vereador Senival Moura, que proíbe a comercialização de
fios e cabos elétricos desencapados e queimados de procedência desconhecida
nos ferros velhos e "sucateiros" do Município de São Paulo, sob pena de
suspensão do alvará de funcionamento, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/krms
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 13 DE DEZEMBRO DE 

2007. Cópia extraída de fls. n o 07/08 do Processo. (PRO)ETO DE LEI N o 627/07).

(Ver. Senival Moura - PT). Proíbe a comercialização de fios e cabos elétricos

desencapados e queimados de procedência desconhecida nos ferros velhos e

"sucateiros" do Município de São Paulo, sob pena de suspensão do alvará de

funcionamento, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

decreta: Art. 1 0 É proibida a comercialização pelos ferros velhos e "sucateiros"

de fios e cabos elétricos desencapados ou queimados, cuja procedência e origem

lícitas não puderem ser comprovadas. Art. 2 0 O estabelecimento comercial que

for autuado comercializando os itens especificados no artigo anterior será

penalizado com a multa de R$ 213,45 (duzentos e treze reais e quarenta e cinco

centavos) por quilograma de material apreendido. § 1 0 A multa de que trata o

"caput" deste artigo será atualizada anualmente pela variação do índice de

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no

caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação

federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. § 2 0 A reincidência na

infração ao disposto nesta lei acarretará a suspensão do alvará de funcionamento

do estabelecimento comercial infrator pelo período mínimo de 30 (trinta) dias e

máximo de 120 (cento e vinte) dias. Art. 3 0 O órgão competente do Executivo,

ao proceder a autuação do estabelecimento que estiver comercializando fios e

1
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de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-
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CAISARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

•

cabos em desconformidade com o previsto nesta lei, encaminhará cópia do auto

de infração lavrado à delegacia mais próxima para apuração dos fatos e adoção

das providências legais cabíveis. Art. 40 O Executivo regulamentará esta lei, no

que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 50 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 6 0 Esta lei entra em

vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,.

KATHYARE/ 14 11(ç...»-.2".--.--LES DE SOUZA
Assistente Parlamentar	 , extraí a presente, cópia fielmente de fls. do livroextraí a presente\ cópia fielmente de fls. do livro

CREUSA LEO
competente n o 59 e digitei. Eu,	 Técni

'A ZACARIAS
ativo	 , a conferi. São

Paulo, 21 de dezembro de 2007. Supervisor de Finalização do Processo
1

JOSÉ RIS'(fWUZA SANTOS	 ÂNGEL BORDIN ANDREONI

Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo Visto, Secre na de Apoio Legislativo , Secretária
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Proíbe a comercialização de fios e cabos
elétricos desencapados e queimados de
procedência desconhecida nos ferros
velhos e "sucateiros" do Município de
São Paulo, sob pena de suspensão do
alvará de funcionamento, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 13 de dezembro de 2007,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 É proibida a comercialização pelos ferros velhos e
"sucateiros" de fios e cabos elétricos desencapados ou queimados, cuja procedência
e origem lícitas não puderem ser comprovadas.

Art: 2 0 O estabelecimento comercial que for autuado comercializando
os itens especificados no artigo anterior será penalizado com a multa de R$ 213,45
(duzentos e treze reais e quarenta e cinco centavos) por quilograma de material
apreendido.

§ 10 A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice
criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

§ 20 A reincidência na infração ao disposto nesta lei acarretará a
suspensão do alvará de funcionamento do estabelecimento comercial infrator pelo
período mínimo de 30 (trinta) dias e máximo de 120 (cento e vinte) dias.

Art. 30 O órgão competente do Executivo, ao proceder a autuação do
estabelecimento que estiver comercializando fios e cabos em desconformidade com o
previsto nesta lei, encaminhará cópia do auto de infração lavrado à delegacia mais
próxima para apuração dos fatos e adoção das providências legais cabíveis.

Art. 40 O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo
de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Art. 50 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 21 de dezembro de 2007.

O Presidente,

•
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São Paulo, 21 de dezembro --de 2007.
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Recebi ofício SGP-23 n o 6259, de 21/12/07,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela Câmara,
relativa ao Projeto de Lei n° 627/07, de autoria do Vereador Senival Moura.

•
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À

SGP - 22

Sr. Supervisor,

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de VETO

TOTAL.

Em, 14/02/2008.

rjj
JOSÉ CIISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

02(	 (/
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Assistente Padarnentar
Registro )00.406
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GABINETE DO PREFEITO

Ref.: Ofício SGP-23 n 2 6259/2007

15- DOCREC
15- 0245/2008

Senhor Presidente

"t EQUIPE DE PUBLIC.AÇA0
1

07 FEV 200807 FEV 2008

Pr-U3_42P .42P.42 _j	 Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência

encaminhou à sanção cópia autêntica de lei decretada por essa Egrégia Câmara, em.'r

sessão de 13 de dezembro de 2007, relativa ao Projeto de Lei n9 627/07, de autoria do'

Vereador Senival Moura, que "proíbe a comercialização de fios e cabos elétricoV,

desencapados e queimados de procedência desconhecida nos ferros velhos

"sucateiros" do Município de São Paulo, sob pena de suspensão do alvará de`-:;:i

funcionamento".

o
kr.

ex,

,ex

SGM -002

Segundo a justificativa apresentada por seu autor, a"-:_,"4

propositura visa coibir a comercialização dos materiais supracitados, por intermédio do

poder de polícia administrativo local, em razão do crescente furto de fios e cabos

elétricos, causador de prejuízos à cidade e à população, deixando ruas, pontes e túneis

às escuras.

No entanto, não obstante o meritório propósito que

inspirou seu autor, a medida, por razões de ordem legal, não reúne condições de ser

convertida em lei, impondo-se seu veto total, nos termos das considerações a seguir

aduzidas.

Inicialmente, cumpre assinalar que o texto vindo à sanção

dispõe sobre matéria atinente à comercialização e ao consumo de fios e cabos elétricos

nas condições por ele descritas, bem como à segurança pública.



Folha n° 1-7,  do proc.
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Adeirirã	 Ass. %lamentar
100.406

A primeira delas — comercializaçao — se insere nas

competências exclusivas da União para legislar sobre direito comercial, nos termos do

inciso I do artigo 22 da Constituição Federal; já a segunda — consumo — é da

competência concorrente da União e dos Estados, de acordo com o disposto no inciso

V do artigo 24 da Carta Magna, o mesmo ocorrendo com respeito à terceira —

segurança pública — exercida pelas polícias federal e estadual, conforme o artigo 144 do

texto constitucional.

Resta inequívoco, pois, que a mensagem aprovada invade

a órbita de competências tanto da União quanto do Estado para legislar, regulando

assunto que não se limita ao interesse local, haja vista que o furto de fios e cabos

elétricos e sua comercialização ilícita afetam inúmeros Municípios e Estados da

Federação, como freqüentemente noticiado pelos meios de comunicação.

Por outro lado, a propositura acaba por exceder a

competência municipal para disciplinar o funcionamento de estabelecimentos e

atividades, a qual se circunscreve às normas urbanísticas e às relativas ao uso e

ocupação do solo, concernentes a estabilidade, segurança e funcionalidade das

edificações, bem como a higiene, salubridade, sossego e bem-estar da população,

sendo vedado à legislação municipal impor, nesse campo, condições alheias à sua

esfera de atribuições.

Ademais, se o intuito do projeto de lei é impedir o furto e a

comercialização dos sobreditos materiais e impor punições aos infratores, as medidas

pertinentes competem a órgãos estaduais específicos, aos quais cabe fiscalizar a

procedência de mercadorias e a regularidade de sua comercialização, bem como adotar

as providências referentes à investigação de condutas delituosas, como as descritas no

texto aprovado, e à repressão a esses crimes.

A propósito, é mister ressaltar que a Administração

Municipal, no âmbito de seu poder de polícia administrativo, vem desenvolvendo forte

vigilância em túneis, equipamentos e locais mais sujeitos a essa ocorrência, além de

exercer intensa ação fiscalizatória sobre os estabelecimentos mencionados na

propositura, com fundamento no ordenamento municipal relativo às licenças de

funcionamento, procedendo a interdição daqueles que descumprem a legislação

municipal vigente e as demais normas aplicáveis, vez que a grande maioria atua sem

licença de funcionamento ou incorre em desvirtuamento da licença existente, seno

que, em 2007, foram interditados 166 desses estabelecimentos.
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Por conseguinte, em que pese o louv4wI1otp4gelorteador

do texto aprovado, as razões ora expendidas evidenciam que seu conteúdo e finalidade

extravasam a competência municipal, pelo que sou compelido a vetá-lo na íntegra, por

inconstitucionalidade, com fulcro no § 1 2 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de

São Paulo.

Assim sendo, devolvo o assunto ao reexame dessa

Egrégia Casa Legislativa, renovando, na oportunidade, a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

GILgRTO KASSAB
/1 Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

TAWIIARCPS/bam

VT 62-7-07
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